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TERMO DE REFERÊNCIA

SIGILO:   ( ) SIM   (X) NÃO   

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL: ( ) SIM  (X) NÃO

ÁREA DEMANDANTE:

Secretaria Demandante: Secretaria de Administração e Modernização

Secretária: Elizabete Cilião Guilherme
OBJETO:

2.1. CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERÊNCIAMENTO DE CÂMERAS E SISTEMA DE BACKUP EM ATENDIMENTO AO DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO.
2.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADES:

	Item
	Código
	Descrição e especificação
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor Unit. Estimado
	Valor Total Estimado

	1
	407543
	SOFTWARE DE BACKUP - COMPATIVEL COM IBM TAPE TS4300. (EXCLUSIVO PARA ME E EPP)
	UND.
	1
	R$ 12.198,59
	R$ 12.198,59

	2
	407542
	SISTEMA DIGIFORT ENTERPRISE PARA WINDOWS – PACK PARA GERÊNCIAMENTO DE 64 CÂMERAS ADICIONAIS (AMPLA CONCORRÊNCIA).
	UND.
	2
	R$ 43.500,00
	R$ 87.000,00


2.2.1.  Especificação do Objeto: 


A instituição já possui licença vitalícia do software Digifort, ferramenta consolidada para gerenciamento de câmeras e sistemas de monitoramento. No entanto, em virtude da ampliação da infraestrutura de segurança e da instalação de novas câmeras, torna-se necessária a aquisição de licenças adicionais para atender à capacidade atual do sistema. A ampliação possibilitará que todas as câmeras sejam integradas e gerenciadas de forma centralizada, garantindo maior eficiência operacional, confiabilidade e escalabilidade do monitoramento. Além disso, manter o sistema atualizado e devidamente licenciado assegura conformidade legal, prevenção de vulnerabilidades e melhor aproveitamento dos recursos de inteligência do Digifort, como análise de eventos e geração de alertas em tempo real. Dessa forma, a aquisição das licenças adicionais é um investimento estratégico para assegurar a continuidade e a evolução do sistema de segurança, protegendo o patrimônio, colaboradores e usuários da instituição.

Sistema de Backup para Biblioteca de Mídia é necessária para garantir a segurança e preservação do acervo digital da biblioteca de mídias. Com ele, asseguramos proteção contra falhas de hardware, exclusões acidentais e ataques cibernéticos, além de possibilitar recuperação rápida e confiável dos arquivos, preservando o patrimônio informacional da instituição, com as seguintes características:

Backup online de MySQL 4.0 a 8.0/MariaDB de 5.5 a 11.4

Backup para nuvem VIRTOS CLOUD via protocolo S3 ou FTP (File Transfer Protocol).

Realização de backup via FTP (File Transfer Protocol).

Backup online de PostgreSQL 8.2 a 15.2.

Backup utilizando VSS (Volume Shadow Copy Service).

Backup de servidores e clientes Linux em rede.

Acesso a dados em rede (LAN, SAS, NAS e SAN).

Funcionamento em Windows (Desktop de XP a 11 e Server de 2003 a 2022).

Disaster Recovery.

Backup online do Estado do Sistema.

Backup de arquivos e pastas locais/rede.

Permite restauração granular dos backups do VMWare e Hyper-V.

Backup online de máquinas virtuais Microsoft Hyper-V versão (2008 R2 SP1 a 2022).

Backup online de máquinas virtuais VMware Workstation 7.0 a 9.0.

Backup online de máquinas virtuais Citrix XenServer versão 6.2 a 8.2.

Backup online do banco de dados Microsoft SQL Express (2005 a 2022).

Utilização de fitas magnéticas com gerenciamento de múltiplos drives.

Backup online do servidor de e-mails Microsoft Exchange Server 2003/2007 no modo Brick-Level.

Rótulos nas fitas para garantir a correta identificação das fitas.

Cópia de fita para fita.

Utilitário tensionador de fita.

Backup online do banco de dados Oracle 12c ou inferior (RMAN, EXP/IMP e EXPDP/IMPDP).

Backup online do banco de dados Oracle 10g a 19c RMAN (Oracle em servidor Linux).

Backup online do banco de dados Microsoft SQL Server (7 a 2022).

Backup online do banco de dados SQL Server Diferencial (7 a 2022, Usando Volume Shadow Copy Service).

Gerenciamento em Bibliotecas e Autoloader de Fita.

Configuração com imutabilidade (proteção contra falhas e ataques de ransomwares).

Configuração com versionamento e retenção de dados (proteção contra falhas e ataques de ransomwares).

Backup online dos bancos de dados Interbase.

Criptografia AES-256.

Backup do Microsoft Office 365 (OneDrive e Sharepoint).

Algoritmo de compressão Multi-Core.

Backup do Microsoft Outlook/Outlook Express online.

Backup das ACLs (Permissões de acesso dos arquivos).

Funciona como serviço no Windows.

Backups automáticos (sem a intervenção do usuário).

Retenção/Versionamento de backups.

Controle por e-mail.

Backup de arquivos abertos.

Compressão de dados em formato .ZIP (compatível com Zip 64) com criptografia via senha.

Assistente de restauração expressa e restauração direta pelo histórico do trabalho.

Backup por linha de comando.

Software com interface e documentação em português.

Utilitário de recuperação de arquivo ZIP.

Atualização automática.

Exclusão de tipos determinados de arquivos e pastas do backup.

Com senha multifator (MFA).

Possibilidade de múltiplos usuários com diferentes níveis de acesso.

Registros completos de todas as atividades realizadas pelos usuários.

Abertura e acompanhamento de solicitações de Suporte.

Possibilidade de download de arquivos dos backups utilizando protocolos SSL/TLS.

Gerenciamento das licenças do software de backup.

Controle do consumo do Espaço em Nuvem contratado (Virtos Cloud).

Geração automática de relatórios.

Integração com ferramentas de monitoramento como Zabbix e Grafana.

Configurações de alertas personalizados para eventos como: conclusão de backups, problemas de conectividade, ou eventos críticos.

Monitoramento em tempo real dos serviços contratados.

Observamos a formalização contratual com possibilidade de renovação anual conforme diretrizes da Lei 14.133/2021, onde a renovação da Licença Digifort não deverá incidir em novos custos adicionais, visto que a mesma é de uso vitalício.

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1. Considerando que a Biblioteca de Mídia desempenha papel estratégico para a instituição, atuando não apenas como repositório de conteúdos informacionais, mas também como garantidora da preservação e disponibilização de documentos administrativos, bases bibliográficas, registros de empréstimos, periódicos, arquivos audiovisuais e demais conteúdos digitais de alta relevância institucional. Trata-se, portanto, de um acervo sensível, de valor histórico, administrativo e legal, cujo comprometimento poderia acarretar danos irreversíveis ao patrimônio informacional da Administração.

Diante dessa criticidade, mostra-se imprescindível a adoção de medidas preventivas que assegurem a integridade, a confidencialidade e a disponibilidade desses dados, protegendo-os contra falhas humanas, ataques cibernéticos, incidentes de hardware, desastres naturais ou quaisquer outras ameaças que possam comprometer a continuidade dos serviços.

Nesse contexto, é necessário a contratação de solução de backup corporativo, sob regime de licenciamento anual, com possibilidade de renovações sucessivas, conforme autorizado pela legislação vigente e condicionado à conveniência administrativa. A medida permitirá a execução de rotinas automatizadas de cópia de segurança, garantindo maior eficiência operacional e mitigação de riscos, além de assegurar a rápida restauração em caso de incidentes.

Os principais benefícios da contratação são:

1.
Segurança da Informação – Garantia da integridade, confidencialidade e disponibilidade dos dados, prevenindo perdas por falhas humanas, ataques cibernéticos, panes de hardware ou desastres naturais;

2.
Automatização e Eficiência Operacional – Execução de rotinas de cópias de segurança de forma programada, reduzindo riscos operacionais;

3.
Recuperação de Dados – Restauração rápida e precisa em caso de incidentes, assegurando continuidade dos serviços da Biblioteca da Mídia;

4.
Conformidade Legal – Atendimento à LGPD (Lei nº 13.709/2018) e às normas institucionais de governança em TI e segurança da informação;

5.
Escalabilidade e Suporte Técnico – Capacidade de expansão proporcional ao crescimento do acervo e suporte especializado.

Paralelamente, justifica-se também a aquisição de licenças adicionais do sistema Digifort, solução de videomonitoramento já adotada pelo município desde 2012 e reconhecida por sua confiabilidade, integração com múltiplos modelos de câmeras e recursos avançados de vigilância e análise. Ressalte-se que se trata de licença vitalícia, adquirida de forma definitiva, representando um investimento único e permanente, sem necessidade de renovações periódicas.

Cabe destacar que o município já possui o software Digifort em pleno funcionamento e totalmente compatível com sua infraestrutura tecnológica de vigilância eletrônica. Assim, a aquisição de licenças adicionais não apenas assegura a continuidade e padronização da solução já existente, como também evita custos extras com migração, aquisição de novos sistemas ou adaptações tecnológicas.

A ampliação das licenças é necessária em razão da expansão do parque de câmeras de vigilância, diante da limitação atual de apenas quatro licenças disponíveis. Os principais benefícios dessa contratação são:

1.
Ampliação da cobertura de segurança em áreas críticas e vulneráveis;

2.
Otimização da capacidade de resposta em tempo real a incidentes;

3.
Aumento da eficiência da central de monitoramento;

4.
Padronização com a infraestrutura já existente, evitando custos de migração;

5.
Conformidade com políticas institucionais de segurança e requisitos legais aplicáveis.

Desta forma, justifica-se a instauração de processo licitatório para aquisição de Software de backup corporativo (licença anual, com possibilidade de renovações sucessivas, se conveniente e oportuno para a Administração) e Licenças adicionais do sistema Digifort (licença vitalícia, sem necessidade de renovações futuras).


  Observando que as contratações ora propostas são medidas preventivas, estratégicas e imprescindíveis para assegurar a proteção do acervo digital, a continuidade das atividades da Biblioteca de Mídia e a expansão das ações de segurança eletrônica do município, preservando o patrimônio público e garantindo qualidade, eficiência e responsabilidade institucional.

3.2. Matriz de Risco:

3.2.1. A matriz de risco para este processo licitatório não foi adotada, disposto expressamente no inciso XXVII do art. 6° da Lei 14.133/2021 como cláusula necessária dos contratos administrativos, quando couber de acordo com o art. 92, inciso IX. Em regra, a adoção de matriz de risco é facultativa, levando em consideração que em determinadas contratações, notadamente comuns e simples, não seria adequada, sendo assim obrigatória em obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, sendo aquelas cujo o seu valor estimado seja superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), vejamos:

 Art. 22, § 3°  Quando a contração se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado.

Art. 6°, Inciso XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (QUANDO APLICÁVEL):
4.1. A solução consiste em fazer com que o poder público mantenha seus compromissos, em atendimento as exigências legais de transparência

4.2. A solução consiste na Aquisição de materiais necessários ao atendimento das demandas do Departamento de Tecnologia de Informação.

4.3. Analisando as soluções existentes no mercado, será realizada a aquisição pretendida com as características e qualidades exigidas sendo estas economicamente viável.

REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
5.1. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme definição do “art. 6º X - Compra: Aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento” da Lei 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
5.2. Natureza do Objeto:


O objeto a ser contratado é de natureza comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra. O princípio da licitação significa que as contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

5.3. Duração do Contrato: 

 
O prazo de vigência Contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente justificado e observado o interesse da Administração, ressaltando que, a renovação da Licença Digifort não deverá incidir em novos custos adicionais, visto que a mesma é de uso vitalício.

5.4. Cota exclusiva /Parcelamento para ME e EPP:
Não se aplica

5.5. Contratação Anterior para o objeto da demanda:

(x) Houve contratação anterior. 

(  ) Não houve contratação anterior.

Justificar novo pedido: Item 01 – Adquirido em 2012 agregado ao equipamento (plaqueta 78352) que devido ao desgaste natural e obsoletismo está sendo substituído.

(Item 02) Software adquirido em 2012 com pacote de licenças, havendo neste momento a ampliação da rede de monitoramento, gerando nova demanda de licenças.
5.6. Legislação Específica sobre o objeto de contratação:

( x ) Não

(    ) Sim

Legislação aplicável:

5.8. Necessidade de Consolidação para toda a estrutura:

(    ) Aquisição consolidada para toda estrutura

(  x ) Aquisição exclusiva da unidade administrativa demandante

5.9. Viabilidade da adoção da modalidade na forma eletrônica:

( x ) Sim

(    ) Não

Justificar: Considerando, que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021) determina objetivamente e com clareza que as modalidade das licitações devem transcorrer de forma eletrônica de preferência, contudo, quando o processo não for possível nesta modalidade a lei admite que seja aplicado a modalidade do pregão presencial, com motivação devida, oportunidade em que a sessão pública deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, conforme descreve a lei no seu artigo 17, paragrafo 2°, portanto, em obediência ao determinado na lei, principalmente quando se trata do dever de atender a preferência, conforme a lei, para esta licitação será adotada a forma eletrônica.

5.10. Das Condições para Participação de Empresas:

5.10.1. Poderão participar deste processo quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação.

5.10.2. Não poderão participar deste processo:

5.10.2.1. Empresas que não atenderem às condições do Edital e seus Anexos;

5.10.2.2. Empresas que estejam em processo de falência ou concordata, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

5.10.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.10.2.4. Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Prefeitura Municipal de Sinop/MT;

5.10.2.5. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

5.10.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da Ata de Registro de Preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.10.2.7. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

5.10.2.8. Que constem nos cadastros oficiais: Certidão de Licitantes Inidôneos – TCU (Tribunal de Contas da União); CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ (Conselho Nacional de Justiça); CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CJU (Controladoria Geral da União); CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CJU (Controladoria Geral da União) e; Comissão Processante Permanente da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.

5.10.2.9. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.11. EVENTUAL NECESSIDADE DE VISITA TÉCNICA, QUANDO APLICÁVEL:

( Não se aplica).

5.12. EVENTUAL NECESSIDADE DE REGISTRO E LICENÇAS QUANDO OBRIGATÓRIO POR LEI:

( Não se aplica).

5.13. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, NOS TERMOS DO REGULAMENTO PRÓPRIO INSTITUÍDO PELO MUNICÍPIO:

( Não se aplica)

5.14. DA SUSTENTABILIDADE E IMPACTOS AMBIENTAIS
A lei de licitações deixa claro que o processo licitatório tem entre outros objetivos, também o de incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável (Inciso IV do art. 11 da Lei 14.133/2021). No entanto, no caso da contratação em curso, dada a natureza do serviço pretendido, não há impactos ambientais relevantes.

EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO DOS PRAZOS E CONDIÇÕES:
Execução

Entrega dos Materiais de acordo com as especificações do objeto.

 Todos os custos deverão ser inclusos no valor do item (transporte, taxas e demais se houver).

6.2. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES

6.2.1. A entrega será realizada no Departamento de Tecnologia da Informação, situado à Rua das Avencas, nº 1481, Setor Comercial - Sinop/MT (Sede da Secretaria Municipal de Administração e Modernização), com horário de funcionamento das 07h00 às 13h00.

6.2.2. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias, após o recebimento da Nota de Autorização de Despesa;

6.2.3. A contratante não efetuará pagamento de despesas que não possuam a devida solicitação da Secretaria e, observando que as notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item; número de empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito e deverão ser encaminhadas à Prefeitura de Sinop, por meio do Portal do Fornecedor, disponível no endereço eletrônico: https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_sinop/servlet/home, conforme Decreto 230/2023 de 06 de setembro de 2023.

6.2.4. A contratada não poderá transferir a responsabilidade do fornecimento nem protelar sua entrega.

6.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou parcialmente, quando em desacordo com as especificações constate neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas.

6.2.6. As sanções de que trata este Termo de Referência são aquelas descritas nos artigos 155 a 163, da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 360/2023.

6.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.3.1.  Efetuar a execução dos fornecimentos em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os fornecimentos prestados;

6.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.3.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

6.3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

6.3.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.3.6. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.4.1. Receber provisoriamente, disponibilizando local, data e horário;

6.4.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com as

especificações constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

6.4.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

6.4.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo estabelecido no contrato, condicionado à comprovação da regular execução e ao recebimento definitivo do objeto.

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO RECEBIMENTO:
Os itens relacionados neste Termo de Referência serão acompanhados, fiscalizados, atestados e avaliados pelos responsáveis designados e pelas áreas diretamente envolvidas com sua execução, conforme previsto no art. 117 da Lei nº. 14.133/2021.

7.2. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO: 

	RESPONSÁVEL
	SUPLENTE

	Luis Fernando de Oliveira Gomes - Matrícula 15831 – Gerente II
	Samuel Jesus de Almeida - Matrícula 13972-1 – Gestor de Projeto


MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
8.1.  Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega o, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.2.1. Não produzir os resultados acordados,

8.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de em até 5 (cinco) dias a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato ou da Ata de Registro de Preços.

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.9.1. A data da emissão; 

8.9.2. O valor a pagar; e 

8.9.3. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 2 (dois) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, caso a Contratada não regularize sua situação.  

8.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa.

8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.

8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
9.1. A referida licitação trata - se de bens comuns e será realizado de forma eletrônica no critério por menor preço, de acordo com a Lei n° 14.133/2021, Art. 6. no Inciso XIII, XLI.

9.2. E será realizada preferencialmente sob a forma eletrônica conforme Art. 17  do § 2º da Lei n° 14.133/2021. 

9.3. A modalidade de licitação está regida no Art. 75, Inciso II, e trata-se da modalidade de Pregão. 

9.4. O(s) fornecedor(es) será(ão) selecionado(s) por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]

9.5.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.6.Habilitação jurídica:
9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;

9.6.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de

seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

9.6.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

9.6.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

9.6.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

9.6.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

9.6.7.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.6.8.  Certidão Negativa de Falência e Concordata;

9.6.9. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das

entidades (RG e CPF);

9.6.10. Comprovante de dados bancários

9.7. Admite-se a participação em licitações de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (Acórdão 1201/2020, TCU, Plenário, Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).

9.8. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

CUSTO ESTIMADO DO VALOR DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA:
O custo estimado levando em consideração os quantitativos e a mediana obtida através de pesquisa de preços é de R$ 99.198,59 (noventa e nove mil e cento e noventa e oito reais e cinquenta e nove centavos).
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